1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dois Vizinhos

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever de todos os entes federativos, conforme artigo 23, II da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde deve ser garantida de forma igualitária e com acesso universal a todas as técnicas de promoção, proteção e recuperação, sendo a prevenção e a redução do risco de doenças uma das principais formas de garanti-la, conforme artigo 196 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a promoção da saúde é feita pelo sistema único e integrado (SUS), sendo permitida a participação de pessoas jurídicas de direito privado, preferencialmente entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, nos termos do artigo 24 da Lei Federal 8.080/90 e do artigo 20 da Lei Estadual do Paraná nº 13.331/01;

CONSIDERANDO que os hospitais credenciados ao Sistema Único de Saúde devem prestar serviço adequado, cumprindo todas as determinações técnicas e administrativas do sistema, especialmente às relativas à adequação sanitária, nos termos do artigo 20 da lei Estadual do Paraná nº 13.331/01 e artigo 26, § 2º da Lei Federal 8.080/90;

CONSIDERNDO que compete ao Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde, conceder licença sanitária e avaliar a qualidade na prestação de serviços de saúde pelos estabelecimentos conveniados ao SUS, conforme artigo 162 da Lei Estadual do Paraná 13.331/2001 e artigo 17, IV, a, b, XI da Lei Federal 8.080/90;

CONSIDERNDO que a Secretaria do Estado da Saúde do Paraná publicou Resolução nº SESA/PR/321/2004, estabelecendo o roteiro especifico para verificação de adequação dos hospitais às normas de saúde editadas pela União e pelo Estado, que, ao lado da Portaria 453/98 do Ministério da Saúde, que trata das normas referentes aos setores de radiologia, são as normas referencia para se everiguar a adequação do estabelecimento aos padrões mínimos exigidos;

CONSIDERNDO que compete a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, conforme artigo 18 da Lei Estadual do Paraná nº 13.331/2001, a avaliação, fiscalização e controle da prestação dos serviços de saúde, especialmente no que tange à sua adequação e respeito às normas especificas do Ministério da Saúde e do Sistema Único de Saúde;
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, representado pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dois Vizinhos, por meio de seu Promotor de Justiça, Eduardo Cambi;

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOIS VIZINHOS, neste ato representado por seu Secretario Municipal de Saúde, Sr. Cleiton Nicareta, brasileiro, casado, farmacêutico e Secretário Municipal de Saúde, Ação Social e Cidadania, portador do RG 4.748.808-7 e CPF 737.083.139-68 filho de Adelino Francisco Nicareta e de Esther Methilde Pin Nicareta, residente e domiciliado na Rua do Comércio, n. 718, Centro, nesta cidade e comarca de Dois Vizinhos/PR, tel. (46) 9108-0457, 
HOSPITAL PRÓ-VIDA, razão social Instituto de Saúde Dois Viznhos, CNPJ 08.298.687/0001-03, localizado à Rua Inês Pinzon, 611, Centro Norte, em Dois Vizinhos, Paraná, neste ato representado pela Sra. Cristina Andrés Zuntine, RG 28.352.591/SP e CPF 245.419.738-39, residente na Rua Sete de Setembro, em frente a Caixa Econômica, Dois Vizinhos, Diretora Clínica do Estabelecimento, tel. (46) 9104-0563 e Sr. Paulo César Pin, brasileiro, casado, advogado e Presidente do Instituto de Saúde de Dois Vizinhos - ISDV, portador do RG 1.434.136-6/PR e CPF 7.44.513.089-68, residente e domiciliado na Rua Presidente Getúlio Vargas, n. 1.130, bairro das Torres, Dois Vizinhos,
firmam o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA visando definir os prazos para regularização do estabelecimento de saúde supra-referido, em pontos considerados imprescindíveis, para a Liberação de Licença Sanitária, que é ato administrativo essencial para o funcionamento dos estabelecimentos de saúde no Estado do Paraná, vinculados ao Sistema Único de Saúde, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA 1 – O estabelecimento de saúde devera cumprir a implementação dos itens infra-listados (que tem como referencia o roteiro de inspeção aprovado pela Resolução nº 321/2004 SESA/PR de 14/06/2004), identificados como “pendência” na tabela abaixo, nos prazos estabelecidos para cada um deles, que começam a correr, de forma ininterrupta, no dia seguinte à assinatura do presente termo:
Base Legal (BL): (1) Lei Estadual 13.331 de 23/11/2001 e (2) Dec. PR 5.711/2002 de 05/05/2002(Código de Saúde Estado do Paraná -CSE); (3) Dec. 77.052 de 19/01/1976 art. 2º; (4) Portaria 2.616/MS de 12/05/1998;(5) RDC 50/02 ANVISA de 21/02/02 parte II, cap. 3, unidade funcional especificadas abaixo; (6) Lei 8078 D.O.U. de 12/09/1990, art. 6º (I e II), 8º, cujos artigos, itens, sub-itens e demais legislações pertinentes estão discriminadas abaixo:

	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	2
	2 – RECURSOS  HUMANOS  

BL. (1) art. 63.º inciso I, (2) art. 414, 422 e 423.
	
	

	2.1
	Providenciar o Certificado de Regularidade do Médico Responsável emitido pelo CRM-PR e pelo serviço de Radiodiagnóstico.
	
	10 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	3
	Saúde Ocupacional
	
	

	3.1
	Providenciar o registro e estatística de acidente de trabalho.
	
	30 DIAS

	3.2
	Providenciar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA.
	
	10 DIAS

	3.3

	Providenciar Laudo do Corpo de Bombeiros.
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	4
	Comissão e Serviço de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH/SCIH
	
	

	4.1
	Providenciar Comissão de Controle de Infecção hospitalar (CCIH) e/ou Serviço de Controle de Infecção Hospitalar, de acordo com o disposto na Pt. 2616/98-MS anexo I, seja formalmente nomeada pelo diretor do estabelecimento. 
	
	10 dias

	4.2
	Providenciar que a CCIH/SCIH seja constituída por regimento interno.
	
	10 dias

	4.3
	Providenciar sistema de investigações das infecções hospitalares com registro, especialmente nas áreas criticas.
	
	10 dias


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	6
	Condições de Saneamento
	
	

	6.1
	Providenciar os EPI's abaixo relacionados aos serventes responsáveis pela higienização do estabelecimento:

6.1.1 - Avental frontal impermeável;

6.1.2 - Gorro;
	
	10 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	8
	Unidade de Assistência (Internação, inclusive Pediátrica e Ambulatório)
	
	

	8.1
	Providenciar Enfermarias específicas para o internamento de crianças, e por sexo, no caso de adultos, não realizando o internamento de adultos junto com crianças. (5) 3.1.1 a 3.1.5, (3) inc. II, Lei 8.069 de 13/07/1990 art. 12
	
	30 DIAS

	8.2
	Providenciar a implantação de alojamento conjunto.
	
	90 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	11
	Central de Material Esterilizado
	
	

	11.1
	 Providenciar invólucros adequados indicados pela última edição do Manual de Processamento de Artigos e Superfícies do Ministério da Saúde. (4) An. V item 2
	
	10 DIAS

	11.2
	Providenciar que os Invólucros estejam íntegros e identificados com o tipo de produto, data da esterilização, prazo de validade, indicador químico e rubrica do responsável. BL. (2) art. 424, 425 e 426 I e III
	
	10 DIAS

	11.3
	Providenciar armários para a guarda de materiais esterilizados sem revestimento liso, impermeável e isento de umidade.
	
	60 DIAS

	11.4
	Providenciar telas para as janelas quando comunicam, diretamente para a área externa ou sistema de ventilação artificial.
	
	10 DIAS




	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	12
	Centro Cirúrgico e Obstétrico
	
	

	12.1
	Providenciar rotinas escritas para: Limpeza periódica e desinfecção dos filtros do sistema de ventilação artificial com registro.
	
	30 dias

	12.2
	Providenciar manutenção preventiva e periódica dos equipamentos e registro dos mesmos 
	
	30 dias

	12.3
	Providenciar a utilização de soluções anti-sépticas e que sejam trocadas regularmente conforme padronização e estejam sempre dentro do prazo de validade, em frascos com tampa e etiqueta de identificação contendo: nome do produto, data de troca, data de validade e assinatura de quem realizou a troca. BL. (2) art. 406, 425, 426 inc. III
	
	IMEDIATO

	12.4
	Providenciar medicamentos para centro obstétrico, especificamente:

12.4.1 - Antiarritmico; 
12.4.2 - Antihistaminico; 

12.4.3 - Diurético; 
12.4.4 – Glicose Hipertônica;  
	
	IMEDIATO

	12.5
	Providenciar medicamentos para o tratamento de eclampsia, especificamente:
12.5.1 – Sulfato de Magnésio (ampola); 
12.5.2 – Levopromazina (gotas); 

12.5.3 - Hidralazina; 
12.5.4 – Metildopa;  
	
	10 DIAS


	12.6
	Providenciar rotinas escritas para: Limpeza periódica e desinfecção de carrinhos de anestesia, com registro.
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	17
	Nutrição
	
	

	17 A
	Lactário
	
	

	17.1
	Providenciar o registro de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos do lactário.
	
	30 DIAS

	17.2
	Providenciar rotinas escritas para: higienização das mãos, conservação e fluxo de distribuição das mamadeiras preparadas.
	
	30 DIAS

	17.3
	Providenciar o registro de treinamento mínimo anual para todos os funcionários.
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	17 B
	Cozinha
	
	

	17.4
	Providenciar tela protetora contra insetos na(s) janela(s) e concerto da portas. 
	
	10 DIAS

	17.5
	Providenciar sifão nas pias.
	
	15 DIAS

	17.6
	Providenciar Porta com tela e de fechamento automático para acesso que se comunica diretamente para a área externa da edificação
	
	10 DIAS

	17.7
	Providenciar rotinas escritas e disponíveis aos funcionários para: Recepção, conservação e acondicionamento, controle de estoque dos alimentos (perecíveis e não perecíveis) ; identificação e prazo de validade para alimentos congelados; descongelamento dos alimentos; higienização das mãos; limpeza e desinfecção dos alimentos (hortifrutigranjeiros); limpeza e desinfecção de panos de “prato”, utensílios e equipamentos; limpeza e desinfecção de pisos e superfícies; fluxo de distribuição dos alimentos, inclusive do descarte dos mesmos.
	
	30 DIAS

	17.8
	Providenciar o controle mínimo diário da temperatura do refrigerador.
	
	15 DIAS

	17.9
	Providenciar a manutenção do fogão a gás, bem como da parede que apresenta rachaduras.
	
	30 DIAS

	17.10
	Providenciar registro de treinamento no mínimo anual para todos os funcionários da cozinha
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	18
	Processamento de Roupa
	
	

	18.1
	Providenciar rotina escrita e disponível aos funcionários para: Higienização das mãos, coleta de roupa suja; processo e fluxo para lavagem de roupa.
	
	10 DIAS

	18.2
	Providenciar a retirada dos materiais de desuso a qual a rouparia esta sendo utilizada como deposito.
	
	15 DIAS

	18.3
	Providenciar processo adequado para a desinfecção da roupa. (Considera-se processo de desinfecção o processo térmico que atinge temperatura a 70º C (setenta graus Celsius) ou o processo que utiliza produtos químicos adequados.). 
	
	30 DIAS

	18.4
	Providenciar para os funcionários da área limpa lavanderia, a utilização de EPI's para precauções universais de rotina, especificamente: 

18.6.1 - Uniforme composto de calça e camisa;

18.6.2 - Calçado fechado com solado antiderrapante;
	
	IMEDIATO


Serviço de Radiodiagnóstico, conforme roteiro específico de radiodiagnóstico, relativo à (8) Portaria 453/98 MS:

	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	
	Bloco I - Identificação/Cadastro
	
	

	20
	Providenciar médico radiologista ou médico responsável pelo serviço de radiologia do Hospital qualificado em radiologia na forma prevista na Portaria 453/98 MS. (2)art. 434 e 435.
	
	10 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	Bloco II 
	- Documentação e Estrutura Física
	
	

	1
	Providenciar um exemplar da Portaria 453/98 e que a mesma seja de conhecimento de toda a equipe. BL: (8) item 3.25r
	
	IMEDIATO

	2
	Providenciar memorial descritivo de proteção radiológica atualizado e assinado pelo responsável legal e pelo SPR. BL: (8) item 3.9
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	Bloco III 
	- Protocolos de Conduta do Serviço
	
	

	1
	Providenciar monitoração individual dos funcionários ocupacionalmente expostos (dosimetria mensal, exames: hemograma, contagem de plaquetas no mínimo anual). BL: (8) item 3.47 b, 3.48.a 
	
	10 DIAS

	2
	Providenciar que os dados da monitoração individual dos funcionários ocupacionalmente expostos sejam e contabilizá-los no ano calendário e informados aos mesmos. BL: (8) 3.26 g
	
	10 DIAS

	3
	Providenciar com que os exames radiológicos sejam assentados em livro próprio ou informatizado, com data da realização, identificação do paciente, indicação clínica do exame, (motivo da solicitação) e o tempo de exposição utilizado. BL: (8) item 3.51 a
	
	IMEDIATO

	4
	Providenciar manutenção preventiva/corretiva periódica dos equipamentos de RX e processadoras com registro. BL: (8) item 3.55 c
	
	60 DIAS

	5
	Providenciar orientação de proteção radiológica para pacientes e acompanhantes fixadas na sala de espera.
	
	IMEDIATO

	6
	Providenciar treinamentos periódicos ao(s) funcionário(s) no mínimo anual sobre proteção radiológica. BL: (8) item 3.38
	
	60 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	Bloco V 
	Equipamento de Raio X convencional
	
	

	1
	Providenciar que a filtração total permanente do feixe útil de radiação seja de no mínimo equivalente a 2,5 mm de alumínio (apresentar laudo do fabricante). BL: (8) item 4.13 c
	
	30 DIAS


	Item do roteiro
	PENDÊNCIA
	
	Prazo para regularização

	Bloco VI 
	Equipamento de Raio X Transportável
	
	

	1
	Providenciar filtração total do feixe útil de radiação seja de no mínimo, equivalente a 2,5 mm de alumínio (apresentar laudo do fabricante). BL: (8) item 4.13 c
	
	30 Dias

	11
	Providenciar diafragma com localização luminosa para limitar o campo de radiação à região de interesse clinico.
	
	30 DIAS


CLÁUSULA 2 – onde consta “prazo imediato” o estabelecimento de saúde deve comprovar a regularização em 10 dias úteis, a contar do dia seguinte à assinatura do presente termo;
CLÁUSULA 3 – a Secretaria Municipal de Saúde de Dois Vizinhos/PR, por meio da Vigilância Sanitária Municipal, será a responsável pela verificação do saneamento das pendências supra-referidas.

Parágrafo único – A verificação será feita através de analise de documentos encaminhados pelo estabelecimento de saúde a Vigilância Sanitária Municipal, com relação aos itens que se comprovem por esse meio. Para itens que não podem ter seu saneamento comprovado documentalmente, haverá vistoria in loco, depois de expirados os prazos;
CLÁUSULA 4 – a contratação de radiologista ou médico responsável pelo serviço de radiologia do Hospital, qualificado em radiologia na forma prevista na Portaria 453/98 MS. (2)art. 434 e 435;
CLÁUSULA 5 – A mora ou inadimplência, por parte da Vigilância Sanitária Municipal, com relação a verificação de saneamento das pendências, será considerado injustificado descumprimento de deveres legais de fiscalização, controle e acompanhamento do órgão estadual do Sistema Único de Saúde, fazendo incidir a atribuição do órgão federal do SUS, com atuação suplementar, que será provocado para cumprir com seus deveres legais constitucionais;.

CLÁUSULA 6 – o descumprimento dos prazos estabelecidos fará incidir, em desfavor do estabelecimento de saúde, multa diária, no valor de R$ 10,00 (dez reais), para cada item que permanecer pendente. Não exclui a incidência de multa a incidência de feriados, férias ou dias sem expediente. A multa incidirá até que a pendência seja sanada ou até a interdição do estabelecimento de saúde.
CLÁUSULA 7 – o Ministério Público do Estado do Paraná, 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dois Vizinhos, fiscalizara o cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta por meio de requisição de informações e vistorias diretamente à Vigilância Sanitária Municipal.

CLÁUSULA 8 – a ausência de comprovação de regularização dos pontos estabelecidos acima, depois de decorridos os prazos, e sem prejuízo das multas diárias, implicara na interdição, total ou parcial, do estabelecimento de saúde, bem como o descredenciamento do estabelecimento junto ao Sistema Único de Saúde face ausência de Licença Sanitária Valida.

CLÁUSULA 9 – o presente termo constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 5, §6º da Lei 7.347/85 e do artigo 585, II, do Código de Processo Civil. Fica eleito, pela parte, o foro de Dois Vizinhos/PR para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renuncia a qualquer outro. 

Dois Vizinhos, 04 de novembro de 2010.

Cleiton Nicareta
Secretario Municipal de Saúde
Cristina Andrés Zuntine
Diretora Clínica do Hospital Pró-Vida
Paulo César Pin

Presidente do Instituto de Saúde de Dois Vizinhos
Eduardo Cambi
Promotor de Justiça
Testemunhas:

Adão Fernandes da Silva
Advogado – OAB/PR 18.038
Ana Michele Santorin
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